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2. RESUMO DO PROJETO 
 

2.1 – OBJETIVOS 
 

Os objetivos almejados neste projeto são: 

 

I. Elaborar diagnósticos do meio físico (uso e ocupação das terras, solos, 
relevo, risco de erosão, preservação das matas ciliares), cujos 
resultados serão utilizados no Zoneamento Agroambiental da área e na 
formação do Banco de Dados de Informações Georreferenciadas. 

 
II. Monitoramento da qualidade da água: Identificação de pontos 

prioritários para acompanhamento e análise de parâmetros físicos e 
químicos de qualidade da água. 

 
III. Executar a caracterização sócioeconômica do município de Campo 

Limpo Paulista. 
 

IV. Desenvolver atividades de Comunicação Social visando a aproximação 
e envolvimento comunitário, assim com a organização das reuniões 
com a comunidade, eventos e palestras. 

 
V. Elaboração de um Zoneamento Agroambiental com definição das 

fragilidades do meio físico, delimitação das áreas de preservação e 
implementação de um programa de monitoramento permanente da 
área e definição de Políticas Públicas controladoras do uso e ocupação 
da bacia.  

 
 

2.2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

O solo, a flora, a fauna, o ar e a água são de vital importância para a vida 

em nosso planeta. Oliveira & Sosa (1995) apontam que, apesar dos avanços 

tecnológicos, os recursos naturais não tem sido utilizados de forma ordenada e 

racional, e que o uso indiscriminado desses recursos têm sido a causa de uma 

rápida e intensa degradação ambiental. Isso tem levado à diminuição da capacidade 

produtiva da terra; sedimentação dos rios, lagos e açudes; desequilíbrio do regime 

hidrológico; contaminação de aqüíferos e águas superficiais; depreciação e extinção 

de espécies vegetais e animais; poluição do meio ambiente. 

A agricultura do Estado de São Paulo vem se desenvolvendo pela 

crescente pressão sobre os recursos naturais. O cultivo contínuo do solo agrícola e 

sua consequente degradação têm preocupado tanto os produtores rurais quanto o 
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Governo com os problemas de compactação do solo, erosão do solo, excessiva 

perda de água por escoamento, assoreamento e poluição dos rios e córregos que 

abastecem as cidades e servem para a irrigação na agricultura. 

O processo de ocupação humana pode resultar em atividades que 

implicam na modificação das formas de uso do solo: transformação de florestas em 

áreas agrícolas e urbanas, transformação de regiões áridas, pela irrigação, em 

agrícolas, criação de zonas industriais onde se concentram processos que resultam 

na emissão de gases, aterramento de extensões lacustres e litorâneas, 

transformação de grandes superfícies terrestres em lagos, etc. (Muller, 1996). Assim, 

as alterações no uso do solo têm provocado modificações no comportamento das 

bacias hidrográficas e consequentemente nos canais fluviais, alterando o aporte de 

sedimentos e de água doce nas embocaduras dos rios, bem como a qualidade das 

águas costeiras. Segundo Prochnow (1992), o sistema bacia hidrográfica deve ser 

considerado em temos de relações e de integração de todos os fenômenos físicos, 

biológicos e sócioeconômicos. Somente assim, através de uma visão integrada e 

global da bacia e dos seus problemas ambientais, é possível apontar propostas de 

solução e garantir o atendimento das demandas, evitando-se assim que os recursos 

hídricos se transformem em um fator limitante do desenvolvimento da bacia 

hidrográfica. 

Apesar de existir uma legislação brasileira que regulamenta a ocupação e 

uso do solo, levando-se em conta suas características físicas, na maioria dos casos 

ela não é respeitada. Exemplo disto é a existência do Código Florestal Brasileiro 

instituído em 1965 (Brasil, 1965), que impôs restrições sobre o uso de áreas 

denominadas de preservação permanente, onde só é permitida a existência de 

áreas florestadas. Se este código tivesse sido respeitado desde a sua criação, 

muitos dos atuais problemas de degradação ambiental não existiriam, principalmente 

aqueles relacionados a perda da qualidade e quantidade  de água nos mananciais.  

A identificação dos principais problemas de degradação dos recursos 

naturais de uma área bem como a identificação de sua potencialidade 

agrosilvopastoril exige o diagnóstico prévio do meio físico da área por meio de 

levantamento de informações sobre os solos, os aspectos do relevo e da paisagem, 

o uso da terra, e capacidade de uso das terras. Com base no diagnóstico do meio 

físico, obter-se-á os subsídios necessários para a elaboração de um planejamento 

agroambiental, que constitui em uma tarefa de fundamental importância na 
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organização dos programas de trabalho e suporte do planejamento agrícola. Trata-se 

de um programa permanente de pesquisa, devendo que deve ser atualizado e 

monitorado periodicamente.  Para Almeida (1993), o planejamento agroambiental, 

consiste em um grupo de metodologias e procedimentos para avaliar as 

consequências ambientais de uma ação proposta e identificar possíveis alternativas 

a esta ação, ou um conjunto de metodologias e procedimentos que avalia as 

contraposições entre as aptidões e usos dos territórios planejados.  

A grande quantidade de informações geradas num planejamento 

agroambiental requer, portanto, uma fonte de coleta e manipulação de informações 

que seja ágil e de custo relativamente baixo. Os SIGs (Sistema de Informação 

Geográfica) em conjunto com o sensoriamento remoto oferecem novas 

oportunidades para o desenvolvimento de trabalhos relacionados com o meio 

ambiente. Conjuntamente, eles podem ser usados para acessar variáveis espaciais 

e temporais, proporcionando melhor integração e organização dos dados, avaliação 

e prognóstico de problemas com auxílio de modelos matemáticos para simulação de 

microbacias hidrográficas (Petersen et al., 1991). O uso do geoprocessamento como 

meio para o levantamento de dados e subsídios ao planejamento do uso da terra em 

microbacias hidrográficas foi demonstrado por Assad (1995). Quando apoiado no 

estado da arte dos Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) pode-se constituir 

como importante auxílio no desenvolvimento do Programa Estadual de Microbacias 

Hidrográficas (PEMBH). Nesse contexto, dentre as inúmeras aplicações do 

geoprocessamento no levantamento de informações, e, no suporte à tomada de 

decisão, o uso dessa tecnologia no desenvolvimento desse trabalho justifica-se na 

busca pela promoção do desenvolvimento e gestão ambiental sustentável do 

município de Campo Limpo Paulista. 

 
 

2.3  DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES PREVISTAS 
 

De acordo com o cronograma de trabalho proposto, para esta terceira e 

última  fase do projeto foram previstas e executadas as seguintes atividades: 

 

2.3.1 Diagnósticos e Mapeamentos 

 

 Conclusão do mapeamento pedológico. 
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 Análise da Capacidade de Uso das Terras 

 Diagnóstico das perdas de solo e risco de erosão 

 Elaboração do Zoneamento Agroambiental 

 Elaboração da base de dados em WEGIS 

 Treinamento em Geoprocessamento 

 Identificação e mapeamento de áreas degradadas 

 Aquisição de computadores e impressora para prefeitura de Campo Limpo 
Paulista 

 

 

2.3.2 Estudos hidrológicos 

 

 Instalação dos equipamentos hidrometeorológicos 

 Treinamento aos técnicos da prefeitura 
 

 

2.3.3 Caracterização sócioeconômica 

 

 Análise e processamento dos questionários sócioeconômicos 
 

 

2.3.4 Comunicação social 

 

 Desenvolvimento dos trabalhos de comunicação social 
 

 
Neste relatório final consideramos mais adequado além de 

apresentar as atividades previstas e mencionadas acima, todos os demais 

resultados gerados nos relatórios anteriores.  Dessa forma todos os 

resultados ficam concentrados num único relatório técnico o que facilita a 

análise e avaliação do projeto como um todo. 
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2.4 – RESULTADOS GERAIS DO PROJETO 
 
 

2.4.1 Elaboração da base cartográfica 

 
O objetivo desta etapa consistiu na elaboração da base cartográfica 

digital, escala 1:5000, de todo o município de Campo Limpo Paulista.  Esse item foi 

executado e concluído do acordo com as seguintes etapas: 

 

 Entrega do arquivo digital em AutoCAD, contendo a base cartográfica 

do município escala 1:50000 

 Importação de todos os planos de informação da base cartográfica 

para o programa ArcGis 9.0. 

 Formação do GEODATABASE no ArCGis 9.0 com a codificação dos 

principais planos de informação no banco de dados geográfico. 

 Definição dos planos de informação.  

 

Toda a base cartográfica foi georreferenciada de acordo como a Projeção 

Cartográfica UTM-Universal Transversa de Mercator, Datum horizontal SAD-69 e 

Fuso-23. A base cartográfica implementada no programa ArcGis contém os planos 

de informação listados na Tabela 1. No CD-Rom, que acompanha esse relatório, 

tem-se os arquivos digitais, das folhas topográficas digitalizadas, disponível nos 

formatos (DXF, Shapefile). 

 

Tabela 1. Planos de informação disponíveis no banco de dados geográfico. 

Tema Subtemas 

Hidrografia Rios Perenes 

 Rios Intermitentes 

 Lagos/represas 

Vias Estrada pavimentada 

 Estrada não pavimentada 

 Rodovia 

Limites Municipal 

 Bacia hidrográfica 

 Sub-bacias hidrográficas 

Topografia Curvas de nível 

 Pontos cotados 
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2.4.2. Aquisição da imagem de satélite 

 

 
Como previsto na proposta inicial, adquiriu-se uma imagem do satélite 

GEOEYE, datada de 14/08/2009. O satélite GeoEye-1 é equipado com a mais 

avançada tecnologia jamais usada num satélite comercial de sensoriamento remoto. 

Ele é capaz de imagear com detalhamento de 0.41 metros no modo pancromático 

(Preto e Branco) e com  1.65 metros de detalhamento no modo multiespectral. Tão 

importante quanto a sua resolução é a sua precisão de localização , pois o satélite  

GeoEye-1 é capaz de localizar qualquer objeto na face da terra com precisão de 

localização de até  3 metros.  O satélite GeoEye-1 é capaz de revisitar qualquer área 

de interesse na Terra  a cada três dias ou menos.  Na Tabela 2, tem-se as principais 

características do sensor de mapeamento do satélite GeoEye-1.  

 

Tabela 2. Principais características do sensor Multiespectral – Satélite GeoEye 

Sensor Resolução 

Espectral 

Resolução 

Espacial 

Resolução 

Temporal 

Área 

Imageada 

Resolução 

Radiométrica 

 

MULTIESPECTRAL  

(GEOEYE -1) 

450-510 nm   

 

1,65 m 

 

3 dias 

 

15,2 km 

 

11 bits 
510-580 nm 

655-690 nm 

780-920 nm 

 

 

 

2.4.3 Delimitação das sub-bacias hidrográficas 

 

 

O município de Campo Limpo Paulista, situa-se na Unidade de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos 5 (Figura 1), que abrange as bacias 

hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Para facilitar a estratificação  



 8 

 

Figura 1. Localização do município de Campo Limpo Paulista 

 

dos resultados, optou-se pela subdivisão da área em sub-bacias.  No relatório 

anterior, foram definidas 13 sub-bacias hidrográficas. Entretanto após alguns 

trabalhos de campo e início dos trabalhos de monitoramento da qualidade da água, 

realizou-se uma nova subdivisão que culminou com a definição de 16 sub-bacias 

hidrográficas (Figura 2), cujas áreas estão apresentadas na Tabela 3. As novas sub-

bacias 12, 13 e 14, apesar da pequena extensão, estão localizadas em áreas 

intensamente urbanizadas. Para facilitar as ações do poder público na definição de 

áreas prioritárias para atuação e implementação de políticas públicas, os resultados 

do diagnóstico do meio físico serão também apresentados por sub-bacia 

hidrográfica. 
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Figura 2. Delimitação das sub-bacias hidrográficas 

Tabela 3. Área em hectares de cada sub-bacia hidrográfica em relação 

a área total do município de Campo Limpo Paulista. 

Sub-bacia Nome Hectares % 

15 Vila Botujuru         1.403,83  17,7% 

16 Bairro Moinho         1.261,01  15,9% 

9 Pau Arcado         1.150,92  14,5% 

1 Rio Jundiaí             946,17  11,9% 

8 Estância Figueira Branca             868,86  10,9% 

10 Estância Boturucaia             351,74  4,4% 

6 Jardim Marsola             346,24  4,4% 

11 Jardim Santa Maria             280,23  3,5% 

3 Parque Internacional I             247,74  3,1% 

5 Jardim Marchetti             235,19  3,0% 

2 Estância São Paulo             224,74  2,8% 

4 Parque Internacional II             197,08  2,5% 

7 Jardim Marajoara             179,04  2,3% 

12 Vila São José             125,24  1,6% 

14 Jardim Europa               66,98  0,8% 

13 Jardim Santo Antônio               52,70  0,7% 

Total  7.937,72 100,0% 
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2.4.4 Processamento de dados topográficos 

 

As formas do relevo são de importância capital na caracterização de 

sistemas ambientais. O desenvolvimento de processos erosivos, a localização de 

áreas propensas a enchentes e muitas limitações à ocupação urbana são 

decorrência das formas da paisagem. A morfologia da superfície da Terra pode ser 

estudada de diversas maneiras, desde descrições de elementos pontuais até 

mapeamentos geomorfológicos de grande complexidade que tratam desde a 

descrição do modelado até a sua gênese. Na caracterização do relevo do Município 

de Campo Limpo Paulista buscaram-se determinações quantitativas que podem ser 

incorporadas a modelos de análise ambientais mais complexos. 

Todos os parâmetros do relevo foram derivados a partir do MDE (Modelo 

Digital de Elevação), utilizando-se de técnicas de análise espacial em Sistemas de 

Informações Geográficas (SIG). 

 

Geração do MDE 

A partir das curvas-de-nível e pontos cotados constantes da base 

cartográfica digital foi gerado o MDE. Inicialmente as curvas-de-nível foram 

transformadas de feições lineares para pontuais, posteriormente unindo-se com o 

layer de pontos cotados (Figura 3). Os elementos foram checados para a 

identificação de eventuais erros gráficos ou de atributos, como cotas erradas. O 

procedimento permitiu a geração de um MDE que representa adequadamente a 

morfologia do terreno, pois incorpora vários elementos que descrevem a topografia e 

permite o tratamento desses dados por meio de técnicas geoestatísticas. 
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Figura 3: Procedimentos para a geração do MDE. 

 

O Plano de Informação (PI) de pontos foi transferido do software ILWIS 

para o Surfer para a interpolação. Esse procedimento busca estimar os valores de 

elevação nos pontos entre os pontos individuais resultando em uma superfície 

contínua que representa a elevação do terreno em todos os pontos da área. Vários 

métodos podem ser utilizados nesse processo tal como o inverso da distância ou 

janelas de média móvel. Para a construção o MDE do município de Campo Limpo 

Paulista (Figura 4 ) utilizou-se da krigagem. Esse interpolador considera os valores 

da vizinhança e sua tendência espacial na determinação dos valores desconhecidos 

de elevação, gerando uma superfície com poucos artefatos e muito semelhante ao 

modelado do terreno original. 

 

 



 12 

 

Figura 4. Modelo digital de elevação do município de Campo Limpo Paulista. 

 

Parâmetros morfométricos 

A partir do MDE foram derivados parâmetros morfométricos que descrevem 

as formas do relevo do município. Inicialmente o MDE foi submetido a filtragem 

especial com um filtro de média com janela de 3x3 pixels (Figura 5), para a 

suavização de eventuais valores espúrios e geração de uma superfície mais suave. 
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Figura 5. Procedimentos para o cálculo de parâmetros morfométricos. 

 

 

Sobre o MDE refinado foi calculada a declividade das vertentes. Para isso 

são aplicados dois filtros direcionais, um no sentido Leste-Oeste (δx) e outro 

segundo a direção Norte-Sul (δy) essas superfícies são empregados no cálculo da 

declividade. O mapa (Figura 6) representa a inclinação das vertentes em 

porcentagem. Esse valor é calculado como a tangente do ângulo multiplicado por 

100, dessa maneira áreas com 45° de declividade apresentam 100% no mapa e os 

valores podem tender ao infinito. 
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Figura 6. Carta clinográfica do município de Campo Limpo Paulista. 

 

 

Dentre os parâmetros morfométricos, a declividade é o que apresenta 

maiores implicações diretas, pois é empregado no calculo do fator LS, na 

determinação das classes de capacidade de uso das terras, e como um dos 

indicadores de áreas propensas a processos morfogenéticos intensos como 

enchentes ou deslizamentos. 

As áreas de maior declividade estão concentradas no setor Sul do 

município e em muitas das cabeceiras de drenagem e bacias de menor ordem. Por 

sua vez as áreas com vertentes menos inclinadas são concentradas na bacia do 

córrego das Éguas, ao longo do canal do rio Jundiaí e nas áreas que drenam para a 

bacia do ribeirão do Perdão. Ao longo da várzea do rio Jundiaí e de planícies 
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aluvionares menores são encontradas áreas planas com declividades inferiores à 

3%. 

Em linhas gerais, predomina no município áreas com elevados valores de 

declividade, acima de 20% (Figura 7), e pequenos setores com vertentes pouco 

inclinadas. Essa característica ganha destaque, pois grande parte do território 

demanda grande cautela no seu processo de ocupação. Áreas com grande 

declividade podem desenvolver processos erosivos acelerados e mesmo estarem 

sujeitas a movimentos de massa rápidos. Por outro lado, a velocidade de 

concentração das águas de chuva é elevada podendo resultar em picos de cheias 

rápidos e intensos ao longo dos canais fluviais. 

 

 

Figura 7. Distribuição percentual das classes de declividades das vertentes. 

 

Conforme a proposta de Valeriano (1999), foram derivados a partir do MDE, 

outros dois parâmetros, o comprimento das vertentes (Figura 8) e o fator LS. Essas 

determinações foram desenvolvidas no SIG Idrisi. O primeiro representa a distância 

entre o cume dos topos de morros e o canal fluvial, sua importância está relacionada 

ao condicionamento do escoamento superficial. Pois, tomando-se os demais 

elementos como iguais, quanto mais longa uma determinada vertente, mais energia 

pode cinética pode ser incorporada ao escoamento e maior poderá ser a perda de 

solos. 
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Figura 8. Comprimento das vertentes no município de Campo Limpo Paulista. 

 

O fator LS (Figura 9) é o componente topográfico da Equação Universal de 

Perdas de Solo (EUPS). Nesse índice são considerados a declividade e o 

comprimento das vertentes de maneira conjunta. Sua utilização ocorrerá no 

processo de modelagem de perdas de solo a serem desenvolvidos. 
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Figura 9. Fator LS do município. 

 

Dois mapas foram derivados a partir do MDE que são utilizados com 

propósitos de visualização cartográfica. A exposição das vertentes (Figura 10a) 

representa a direção cardinal para a qual está voltada a vertente, dessa maneira é 

possível identificar vertentes voltadas para Sul ou Sudeste. A forma de 

representação do relevo por sombreamento (Figura 10b) permite uma reconstrução 

plástica das formas da paisagem e associada a outros layers pode realçar a 

comunicação. 
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Figura 10. Exposição das vertentes (a) e relevo sombreado (b). 

 
 

2.4.2 Elaboração do mapa de uso e ocupação das terras 

 

Conforme proposto no projeto de pesquisa, definiu-se a aquisição de uma 

imagem de satélite com alta resolução espacial de modo a possibilitar um detalhado 

mapeamento das classes de uso e ocupação das terras, notadamente das áreas de 

mata ciliar. O satélite GeoEye-1 é equipado com a mais avançada tecnologia jamais 

usada num satélite comercial de sensoriamento remoto. 

Ele é capaz de imagear com detalhamento de 0.41 metros no modo pancromático 

(Preto e Branco) e com  1.65 metros de detalhamento no modo multiespectral. Tão 

importante quanto a sua resolução é a sua precisão de localização, pois o satélite  

GeoEye-1 é capaz de localizar qualquer objeto na face da terra com precisão de 

localização de até  3 metros.  O satélite GeoEye-1 é capaz de revisitar qualquer área 

de interesse na Terra  a cada três dias ou menos. 

Como as imagens foram entregues já com as três bandas fusionadas, 

mas sem realce de contraste, realizou-se o tratamento das mesmas, a partir da 

técnica de realce de contrastes. A técnica de realce de contraste tem como objetivo 

melhorar a qualidade das imagens, com ajuda de histogramas que são manipulados 

até a obtenção do realce desejado. Posteriormente, as imagens foram transferidas 

para o programa ILWIS (The Integrated Land and Water Information System), onde 

procedeu-se o registro e georreferenciamento das mesmas de acordo com a base 

cartográfica 1:10000, elaborada a partir das cartas topográficas. Considerando a 
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qualidade visual das imagens, optou-se pela interpretação visual das classes de 

uso/ocupação das terras, ao invés de uma classificação semi-automática, via 

programa de processamento digital de imagens. Para auxiliar esse trabalho, 

realizou-se um apoio de campo, com auxílio de equipamento GPS, para coleta de 

informação e definição dos principais padrões de ocupação das terras.  

O mapeamento do uso e ocupação das terras obedeceu a uma legenda 

previamente definida, com as classes de uso e ocupação apresentadas na Tabela 4.  

 

 Tabela 4 Classes de uso e ocupação das terras. 

Uso Ocupação 

Rural Agroindústria 

Rural Construção 

Rural Culturas anuais 

Rural Culturas perenes 

Rural Horticultura 

Rural Mista 

Rural Pasto 

Rural Solo exposto 

Urbano Áreas de lazer 

Urbano Bosque 

Urbano Comercial/Industrial 

Urbano Expansão 

Urbano Macega/Campo 

Urbano Misto 

Urbano Residencial alta densidade 

Urbano Residencial baixa densidade 

Urbano Solo exposto 

Vegetação Capoeira 

Vegetação Macega 

Vegetação Mata 

Vegetação Reflorestamento 

Vegetação Várzea 

Água Lagos/represas 

Água Rios 

Malha viária Malha viária 

 

 

Nas Figuras de 11 a 17  tem-se recortes da imagem de satélite, com 

ilustração das principais classes de uso e ocupação mapeadas, com destaque para 

as áreas de fragmentos florestais, urbano de baixa e alta densidade, mata ciliar, 

solo exposto, horticultura e áreas de expansão de loteamentos. Em função da 
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alta resolução espacial dessa imagem, foi possível proceder um detalhado 

levantamento do uso e ocupação das terras dentro do município de Campo Limpo 

Paulista, com interpretação visual e delimitação das classes de uso da terra, 

conforme ilustrado na Figura 17. Esse trabalho acabou tomando um tempo maior do 

que o inicialmente previsto no cronograma inicial do projeto, mas resultou em 

informações importantes e precisas para a próxima sequência dos trabalhos, 

principalmente na parte relacionada a análise de correlações entre qualidade da 

água com o uso e ocupação das terras. 

 

 

 

 

Figura 11.Recorte imagem GEO-EYE mostrando áreas de mata e urbano-residencial de 

baixa densidade 
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Figura 12. Recorte imagem GEO-EYE mostrando áreas de mata ciliar, macega/campo. 

 

 

Figura 13. Recorte imagem GEO-EYE mostrando áreas residenciais de alta densidade. 
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Figura 14. Recorte imagem GEO-EYE mostrando áreas solo exposto 

 

 

Figura 15. Recorte imagem GEO-EYE mostrando áreas de horticultura 
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Figura 16. Recorte imagem GEO-EYE mostrando áreas de mata expansão de loteamentos 

 

 

Figura 17. Recorte imagem GEO-EYE mostrando o trabalho de delimitação dos polígonos de 

uso da terra 
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O mapa de uso e ocupação das terras é apresentado na Figura 18 e 

Anexo 1. 

Observa-se existência uma grande variabilidade de classes de uso e 

ocupação das terras. Observando a Tabela 5, tem-se as áreas de ocorrência com as 

respectivas distribuições relativas, dentro de cada classe de ocupação e também em 

relação à área total do município de Campo Limpo Paulista. Considerando os 

grandes grupos de uso e ocupação das terras (Figura 19), observa-se que a 

categoria Vegetação Natural, que inclui as classes de Mata, Capoeira, Macega, 

Bosque e Várzea, ocupa 42,12% da área do município, seguida da classe 

pastagem/campo com 13,7%, e da classe Macega/campo, com 8,7%, dentro da 

categoria de uso urbano. Essa classe macega/campo, dentro o uso urbano, é 

representada por áreas de gramíneas ou terrenos vazios, com campo e arbustos. 

Dentro da categoria de uso urbano, observa-se a predominância das classes 

Macega/campo (25,7%), Residencial baixa densidade (23,9%) e Residencial alta  

densidade (24,2%). Já na categoria de uso Vegetação, a classe Capoeira, 

representa 15,2% da área, seguido das classes Macega/campo com 22,8% e Mata 

com 46,1%. A figura 20 apresenta apenas a espacialização dos fragmentos florestais 

remanescentes no território do município de Campo Limpo Paulista. 
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Figura 18. Mapa de uso e ocupação das terras 
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Tabela 5. Área de ocorrência das classes de uso/ocupação das terras 

 

Uso Ocupação Hectares % na classe % geral 

R
ur

a
l 

Pasto 1089,9 61,5 13,7 

Reflorestamento 535,0 30,2 6,7 

Misto 81,6 4,6 1,0 

Culturas anuais 27,9 1,6 0,4 

Solo exposto 9,4 0,5 0,1 

Horticultura 8,5 0,5 0,1 

Culturas perenes 8,3 0,5 0,1 

Agroindústria 7,7 0,4 0,1 

Construções 3,7 0,2 0,0 

 Subtotal 1771,9 100,0 22,3 

U
rb

a
no

 

Macega/campo 691,8 25,7 8,7 

Residencial alta densidade 651,7 24,2 8,2 

Residencial baixa densidade 643,3 23,9 8,1 

Bosque 209,6 7,8 2,6 

Misto 204,7 7,6 2,6 

Comercial/Industrial 146,1 5,4 1,8 

Solo exposto 119,1 4,4 1,5 

Áreas de lazer 28,6 1,1 0,4 

Expansão 1,6 0,1 0,0 

 Subtotal 2696,5 100,0 34,0 

V
e
ge

ta
çã

o 
 

Mata 1786,0 53,5 22,5 

Macega/campo 882,8 26,4 11,1 

Capoeira 591,0 17,7 7,4 

Várzea 81,6 2,4 

1,0 

 

 Subtotal 3341,3 100,0 42,1 

Á
gu

a
 Lagos/represas          39,51  84,0 0,5 

Rios            7,52  16,0 

0,1 

 

 Subtotal          47,03  100,0 0,6 

Malha viária Malha viária          81,01  100,0 1,0 

 Subtotal          81,01  100,0 1,0 

 Total    7.937,76  - - 
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Distribuição relativa das classes de uso das 

terras

42%

34%

22%

1%1%

Vegetação Urbano Rural Outros Corpos d'água

 
 

 

 

Figura 19. Distribuição das classes de uso da terra no município de Campo Limpo Paulista 
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Figura 20. Mapa de fragmentos florestais remanescentes 

 

 

2.4.4 Delimitação das Áreas de Preservação Permanente (APP) e análise do 

uso das terras 

 

 

O mapeamento das Áreas de Preservação Permanente dos recursos 

hídricos (APP) foi elaborado e concluído, de acordo com determinações do Código 

Florestal Brasileiro. Neste trabalho as Áreas de Preservação Permanente (APP) 

foram consideradas em função da extensão de margem mínima para as áreas ao 

redor dos cursos d’água, dos lagos, das represas e das nascentes, tendo como 
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referência as recomendações da resolução CONAMA n.o 303, de 20 de março de 

2002, de acordo com os artigos descritos abaixo: 

 

Art. 2º - Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 

florestas e demais formas de vegetação natural situadas:  

 

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto 

em faixa marginal cuja largura mínima seja:  

 

1) De 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de 

largura;  

2) De 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura;  

3) de 100 (cem) metros para os cursos d'água tenham de 50 (cinquenta) a 200 

(duzentos) metros de largura;  

4) de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 

500 (quinhentos) metros de largura;  

5) de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 

600 (seiscentos) metros; 

 

Área de Preservação Permanente para represas e lagos – CONAMA 

RESOLUÇÃO Nº303 ARTIGO 3° 

 

Art 3o - Constitui Área de Preservação Permanente a área com largura mínima, em 

projeção horizontal, no entorno dos reservatórios artificiais, medida a partir do nível 

máximo normal de: 

I - trinta metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas 

consolidadas e cem metros para áreas rurais; 

II - quinze metros, no mínimo, para os reservatórios artificiais de geração de energia 

elétrica com até dez hectares, sem prejuízo da compensação ambiental; 

III - quinze metros, no mínimo, para reservatórios artificiais não utilizados em 

abastecimento público ou geração de energia elétrica, com até vinte hectares de 

superfície e localizados em área rural. 
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A figura 21 ilustra no que consistiu essa quantificação das áreas das 

diferentes classes de uso dentro dos limites da APP. Um “buffer” foi criado ao longo 

dos rios, lagos e nascentes, e estimou-se as diferentes classes de uso e ocupação 

da terra dentro do mesmo. Essa estimativa foi feita através do cruzamento do mapa 

de uso/ocupação das terras, com o plano de informação de APP. Posteriormente 

cruzou-se o mapa resultante com o plano de informação das sub-bacias 

hidrográficas. Para as áreas de preservação permanente dos recursos hídricos, 

definiu-se como uso e ocupação adequados, as seguintes classes de uso/ocupação: 

Mata, Capoeira, Bosque, Macega/Campo e Várzea. As demais classes de 

uso/ocupação foram consideradas inadequadas, quando dentro dos limites da APP. 

De acordo com os dados apresentados na Figura 22, constatou-se que 29% da APP 

está ocupada com mata, sendo que a soma dessa classe, com as áreas de bosque, 

capoeira, macega/campo e várzea, corresponde a 66% das APPs. Nesse sentido, 

34% das APPs, no município de Campo Limpo Paulista, estão inadequadamente 

ocupados, com outras classes de uso, sejam relacionados a atividades agrícolas ou 

a urbanização.  

Apesar da constatação que 42% da área do município é ocupada por 

vegetação natural, a análise do uso e ocupação das terras dentro dos limites da 

APP, em cada sub-bacia, mostrou que a porcentagem de ocupação das APPs por 

pela vegetação natural, variou de 45% a 73%, nas diferentes sub-bacias 

hidrográficas (Figura 23), sendo que as sub-bacias Jardim Europa e Jardim 

Marchetti4 apresentam maior ocupação da APP por mata, com 82% e 81% 

respectivamente, proporcionalmente a área de APP dentro de cada sub-bacia. Já as 

sub-bacias Jardim Santa Maria e Estância Boturucaia, apresentam apenas 39,5% e 

43% de suas APPs ocupadas com vegetação natural, respectivamente.   

Neste contexto, as ações do poder público visando à preservação dos 

fragmentos florestais remanescentes, principalmente em relação àqueles em estágio 

inicial de desenvolvimento vegetativo, devem contemplar a criação de leis municipais 

específicas para fiscalização e monitoramento dessas áreas, visando a preservação 

dos fragmentos florestais. 
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Figura 21. Delimitação do “buffer” das Áreas de Preservação Permanente dos  

recursos hídricos. 

 

 
 

Figura 22. Distribuição das classes de uso da terra dentro das Áreas de Preservação 
Permanente 
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Figura 23. Distribuição da vegetação natural nas APPs em cada sub-bacia hidrográfica 

 

 

2.4.5 Elaboração do mapa pedológico 

 

Conforme a proposta metodológica original (figura 24) foi dado 

prosseguimento ao levantamento pedológico, com a conclusão do trabalho de 

amostragem de solo e elaboração do mapa pedológico preliminar.. Após a análise 

das informações existentes na bibliografia sobre a região em que se insere a área e 

da fotointerpretação preliminar procedeu-se a descrição e coleta de solo em campo. 

Trata-se de uma fase de grande importância e que demanda intensa aplicação de 

recursos humanos e materiais. 
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Figura 24. Fluxo de procedimentos para levantamento de solos. 

 

 

Atividades realizadas 

 

Os procedimentos preliminares como a geração do modelo digital de 

elevação e dos critérios para a fotointerpretação e delineamento das unidades de 

mapeamento pedológico foram explanadas no primeiro relatório parcial. 

Nesta etapa concluiu-se o trabalho de campo para a coleta de solo em 

pontos amostrais previamente identificados para melhor caracterização das 

unidades de mapeamento e esclarecimento de dúvidas sobre a transição entre os 

diversos tipos de solo, além de buscar apreender as relações entre a paisagem e os 

diferentes mosaicos de solos e suas associações. Os procedimentos para a 

descrição dos solos seguem a metodologia de Lemos & Santos (1996) e o atual 

Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (Embrapa, 2006). 

 

Delineamento de unidades de mapeamento de solo 

 

As unidades de mapeamento foram identificadas e delineadas 

considerando-se vários aspectos da paisagem interpretados sobre o estereopar 

(Figuras 25 e 26). O modelado da paisagem (áreas com maiores declividades, ou 

áreas planas próximas à cursos d’água, áreas convexas em posições elevadas, 

diferentes graus de erosão, diferentes manchas de vegetação nativa) permite sua 

separação em diversas unidades que estão relacionados a ambientes 

pedogenéticos  
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Figura 25. Delineamento das unidades de mapeamento de solo sobre 
estereopar 

 

 

Figura 26. Recorte de área acima com mapeamento pedológico finalizado. 
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homogêneos diferentes resultando em vários solos ou associações pedológicas 

diversas, conforme proposta original de Buringh (1960). 

Para o município de Campo Limpo Paulista, caracterizado pela 

predominância de relevo forte ondulado a montanhoso, constatou-se a ocorrência de 

solos pouco espessos como Cambissolos e Neossolos Litólicos associados (Figuras 

27 e 28). Nas áreas de declividade muito acentuada predominam os  Neossolos 

Litólicos. Em vertentes mais suaves, foram encontrados solos mais profundos e com 

a presença de horizonte B latossólico (Latossolos) (Figura 29) e também solos com 

horizontes B-nítico, como Nitossolos Vermelhos, sendo estes últimos, mais 

frequentes nas encostas de drenagem. Nas planícies e alvéolos fluviais a presença 

de solos que apresentem presença da água e feições hidromórficas como Gleissolos 

(Figura 30). O mapeamento pedológico obedeceu a versão atual do Sistema 

Brasileiro de Classificação de Solos (Embrapa, 2006). 

Foi utilizada metodologia de Camargo et al., (1986), para caracterização química de 

cada classe de solo. As análises foram realizadas pelo laboratório Unithal 

(Campinas/SP), sendo observados todos os aspectos pertinentes à classificação 

pedológica do solo.  
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Figura 27. Cambissolo Háplico característico de grande parte do município. 
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Figura  28. Perfil de Neossolo Litólico. 
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